
su
m

ár
io

Língua Portuguesa
Ortografia. Sistema oficial (emprego de letras, acentuação, hífen, divisão silábica). 
Relações entre sons e letras, pronúncia e grafia .......................................................... 1
Morfologia. Estrutura E Formação De Palavras ............................................................ 17
Classes de palavras  ..................................................................................................... 19
Flexão nominal da língua portuguesa: padrões regulares e formas irregulares. Flexão 
verbal da língua portuguesa: padrões regulares e formas irregulares. ......................... 30
Morfossintaxe e Sintaxe. A oração e seus termos. O período e sua construção. Perío-
do simples e período composto. Coordenação: processos, formas e sentidos. Subor-
dinação: processos, formas e sentidos. ........................................................................ 37
Emprego das classes de palavras................................................................................. 42
Sintaxe de colocação das palavras. .............................................................................. 42
Regência nominal e verbal da língua portuguesa ......................................................... 43
Concordância nominal e verbal da língua portuguesa .................................................. 45
Equivalência entre estruturas; transformação de estruturas ......................................... 47
Discurso direto, indireto e indireto livre ......................................................................... 49
Uso da crase ................................................................................................................. 54
Pontuação: sinais, seus empregos e seus efeitos de sentido ....................................... 55
Semântica. Significação de palavras e expressões. Relações semânticas entre pala-
vras e expressões (sinonímia, antonímia, hiponímia, homonímia, polissemia). Conota-
ção e denotação; sentido figurado, sentido literal ......................................................... 59
Relações semânticas, lógicas e enunciativas entre frases ........................................... 60
Valores semânticos das classes de palavras ................................................................ 61
Valores dos tempos, modos e vozes verbais ................................................................ 62
Efeitos de sentido da ordem de expressões na oração e no período ........................... 62
Leitura, análise e interpretação de texto ....................................................................... 62
Variedades de linguagem .............................................................................................. 64
tipos e gêneros textuais,................................................................................................ 65
adequação de linguagem .............................................................................................. 76
Elementos de sentido do texto: coerência e progressão semântica do texto ............... 76
relações contextuais entre segmentos de um texto ...................................................... 78
informações explícitas, inferências válidas, pressupostos e implícitos na leitura do 
texto ............................................................................................................................... 78

TJ-RS
Técnico Judiciário



su
m

ár
io

su
m

ár
io

Elementos de estruturação do texto: recursos de coesão; função referencial de prono-
mes; uso de nexos para estabelecer relações entre segmentos do texto; segmentação 
do texto em parágrafos e sua organização temática..................................................... 79
Interpretação do texto: identificação do sentido global de um texto; identificação de 
seus principais tópicos e de suas relações (estrutura argumentativa); síntese do texto; 
adaptação e reestruturação do texto para novos fins retóricos .................................... 80
Exercícios ...................................................................................................................... 81
Gabarito ......................................................................................................................... 96

Microinformática
Ambiente operacional WINDOWS (*): fundamentos do Windows: operações com ja-
nelas, menus, barra de tarefas, área de trabalho; trabalho com pastas e arquivos: 
localização de arquivos e pastas; movimentação e cópia de arquivos e pastas; tipos 
de arquivos e extensões; criação, renomeação e exclusão de arquivos e pastas; ferra-
mentas de sistema: limpeza de disco, desfragmentador de disco, firewall do Windows, 
agendador de tarefas, pontos de restauração; instalação de programas; configura-
ções básicas do Windows: resolução da tela, cores, fontes, impressoras, aparência, 
segundo plano, protetor de tela; Windows Explorer. .....................................................

1
Processadores de textos WORD e Writer (**): área de trabalho, barra de ferramentas, 
botões e menus; formatação de documentos: recursos de margens, tabulação, recuo 
e espaçamento horizontal, espaçamento vertical, fontes, destaques negrito, sublinha-
do, itálico, subscrito, sobrescrito, etc.; organização do texto em listas e colunas; ta-
belas; estilos e modelos; cabeçalhos e rodapés; configuração de página; seções do 
documento; índices; inserção, posicionamento e formatação de objetos .....................

26
Planilhas eletrônicas EXCEL e Calc (**): área de trabalho, barra de ferramentas, bo-
tões e menus; deslocamento do cursor na planilha para seleção de células, linhas e 
colunas; introdução de números, textos, fórmulas e datas na planilha, referência abso-
luta e relativa; principais funções: matemáticas, lógicas, estatísticas, data-hora, finan-
ceiras, texto, pesquisa e referência; formatação de planilhas: número, alinhamento, 
borda, fonte, padrões; edição da planilha: operações de copiar, colar, recortar, limpar, 
marcar, etc.; classificação de dados nas planilhas; gráficos  ........................................

40
Softwares de apresentação POWERPOINT e Impress (**): área de trabalho, barra 
de ferramentas, botões e menus; criação de apresentações e inserção de slides; ele-
mentos da tela e modos de visualização; trabalhando com objetos de texto: formatar, 
mover, copiar e excluir objetos; listas numeradas, listas com marcadores e objetos 
de desenho; uso de tabelas, gráficos, planilhas e organogramas; layout, esquema de 
cores, segundo plano e slide mestre; montagem de slides animados; integração com 
editor de texto e planilha eletrônica; salvar apresentações para acesso via browser. ..

103
Redes de Computadores e Internet (***): intranet, extranet e Internet; Protocolos Inter-
net das camadas de rede, de transporte e de aplicação; World Wide Web: navegado-
res, mecanismos de busca, URLs, cookies...................................................................

113
Correio eletrônico: clientes de correio eletrônico, servidores de correio eletrônico, 
mensagem eletrônica e seus cabeçalhos, filtros de e-mail, listas de correio eletrônico, 
spam, configurações e utilização de recursos típicos de correio eletrônico, webmail ..

130



su
m

ár
io

su
m

ár
io

Conceitos de proteção e segurança: mecanismos de autenticação e autorização para 
acesso a recursos de rede e serviços; certificação digital; criptografia simétrica e assi-
métrica; ..........................................................................................................................

133
Malwares: tipos, ataques, ameaças e formas de proteção; firewall; protocolos Internet 
seguros; segurança em redes sem fio ..........................................................................

137
Exercícios ......................................................................................................................

141
Gabarito .........................................................................................................................

146

Direito Constitucional
Constituição Federal: Dos direitos e deveres individuais e coletivos: art. 5º. Dos direi-
tos sociais: arts. 6º a 11 ................................................................................................. 1
Da administração pública: arts. 37 a 43 ........................................................................ 10
Do Poder Judiciário: arts. 92 a 126 ............................................................................... 21
Das funções essenciais à Justiça: arts. 127 a 135........................................................ 39
Constituição Estadual: Da administração pública. Dos servidores públicos civis: arts. 
29 a 45........................................................................................................................... 46
Do Poder Judiciário: arts. 91 a 106. Das funções essenciais à Justiça: arts. 107 a 
123................................................................................................................................. 50
Exercícios ...................................................................................................................... 59
Gabarito ......................................................................................................................... 64

Direito Civil e Processual Civil
Código Civil Brasileiro: Das pessoas naturais: arts. 1º a 21 ......................................... 1
Das pessoas jurídicas: arts. 40 a 69 ............................................................................. 12
Do domicílio: arts. 70 a 78 ............................................................................................. 26
Dos bens: arts. 79 a 103 ............................................................................................... 31
Dos atos lícitos e ilícitos: arts. 185 a 188 ...................................................................... 39
Da prescrição e decadência: arts. 189 a 211; Da prova: arts. 212 a 232 ...................... 43
Código de Processo Civil: Das normas fundamentais e da aplicação das normas pro-
cessuais: art. 1º. Das normas fundamentais do processo civil: arts. 2º a 12 ................ 54
Da jurisdição e da ação: arts. 16 a 20 ........................................................................... 57
Das partes e dos procuradores: arts. 70 a 81; arts. 103 a 107 ..................................... 66
Dos auxiliares da justiça: arts. 149 a 175 ...................................................................... 71
Dos atos processuais: arts. 188 a 211 .......................................................................... 82
Dos prazos processuais: arts. 218 a 235 ...................................................................... 86
Das comunicações dos atos processuais: arts. 236 a 275; Das nulidades: arts. 276 a 
283................................................................................................................................. 93



su
m

ár
io

su
m

ár
io

Da tutela provisória: arts. 294 a 311 .............................................................................. 105
Da formação, da suspensão e da extinção do processo: arts. 312 a 317 .................... 118
Do procedimento comum: arts. 318 a 512; Do cumprimento de sentença: arts. 513 a 
538................................................................................................................................. 128
Do processo de execução: arts. 771 a 782; arts. 824 a 913 ......................................... 194
Lei nº 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais) .................................. 213
Lei nº 12.153/09 (Lei dos Juizados Especiais da Fazenda Pública) ............................. 226
Exercícios ...................................................................................................................... 230
Gabarito ......................................................................................................................... 236

Direito Penal e Processual Penal
Código Penal: Dos crimes praticados por funcionários públicos contra a administração 
em geral: arts. 312 a 314; arts. 316 e 317; arts. 319 e 320; arts. 322 e 323; arts. 325 e 
327................................................................................................................................. 1
Código de Processo Penal: Prisão, medidas cautelares e liberdade provisória: arts. 
282 a 350....................................................................................................................... 4
Das citações e intimações: arts. 351 a 372 ................................................................... 18
Do processo comum: arts. 394 a 405............................................................................ 21
Do procedimento relativo aos processos da competência do Tribunal do Júri: arts. 406 
a 435; arts. 453 a 481.................................................................................................... 23
Lei nº 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais) .................................. 34
Lei nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha) .......................................................................... 35
Exercícios ...................................................................................................................... 46
Gabarito ......................................................................................................................... 51

Código de Organização Judiciária do Estado e 
Consolidação Normativa Judicial
Lei Estadual nº 7.356/80 - Código de Organização Judiciária do Estado do Rio Grande 
do Sul - arts. 99 a 102, inclusive; arts. 106 a 124, inclusive; arts. 150 e 157; arts. 170 
a 184, inclusive .............................................................................................................. 1
Consolidação Normativa Judicial: Dos impedimentos e incompatibilidades: arts. 115 
e 116. Das funções e atribuições dos servidores: arts. 229 a 232; arts. 235 a 242. Do 
expediente: arts. 371 a 379. Das audiências: arts. 380 a 394. Da distribuição: arts. 395 
a 414; arts. 430 a 444. Dos Cartórios Cíveis: arts. 527 a 617. Dos editais: arts. 631 a 
637. Das alienações judiciais: arts. 641 a 647-A. Dos processos com tramitação pre-
ferencial: arts. 662 a 666-A. Dos Cartórios Criminais: arts. 670 a 749. Das precatórias: 
arts. 764 a 780-A. Dos Juizados Especiais: arts. 901 a 904; arts. 909 a 924 ............... 8
Exercícios ...................................................................................................................... 65
Gabarito ......................................................................................................................... 66



su
m

ár
io

su
m

ár
io

Estatuto e Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos 

Civis do Estado do Rio Grande do Sul
(Lei Complementar nº 10.098/94) - arts. 2º a 10, inclusive; arts. 16 a 27, inclusive; arts. 
177 e 178; arts. 183 a 186............................................................................................. 1

Matemática
Conjuntos e Contagem: operações entre conjuntos, relação de inclusão .................... 1
Princípio fundamental da contagem. Arranjos, combinações e permutações. - Proba-
bilidade: espaço amostral; resultados igualmente prováveis; probabilidade condicional 
e eventos independentes. ............................................................................................. 4
Aritmética e Álgebra: operações elementares e suas propriedades ............................. 10
Grandezas direta e inversamente proporcionais: razão, proporção, escalas, divisão 
em partes proporcionais, regra de três.......................................................................... 12
Porcentagem.  ............................................................................................................... 20
Variáveis e Funções: equações de 1° e 2° graus. Sistemas de equações de 1° e 2° 
graus: resolução e interpretação geométrica de soluções ............................................ 22
Função linear, quadrática e seus gráficos ..................................................................... 28
Construção e interpretação de gráficos (cartesianos, por setores circulares, de bar-
ras), de tabelas numéricas e de diagramas .................................................................. 36
Geometria: sistema métrico decimal, medidas de arcos e ângulo, relações métricas e 
trigonométricas no triângulo retângulo, semelhança de triângulos quaisquer, perímetro 
e área de polígonos, comprimento da circunferência e área do círculo ........................ 41
Áreas de superfícies e volumes: prismas, pirâmides, cilindros, cones e esferas.......... 45
Sequências Lógicas ...................................................................................................... 48
Sequências Numéricas: progressões aritméticas e geométricas. ................................. 50
Exercícios ...................................................................................................................... 54
Gabarito ......................................................................................................................... 61



1

Língua Portuguesa 
 

A ortografia oficial prescreve a maneira correta de escrever as palavras, baseada nos padrões cultos do 
idioma. Procure sempre usar um bom dicionário e ler muito para melhorar sua escrita. 

Alfabeto
O alfabeto passou a ser formado por 26 letras: A – B – C – D – E – F – G – H – I – J – K – L – M – N – O – P 

– Q – R – S – T – U – V – W – X – Y – Z.. As letras “k”, “w” e “y” não eram consideradas integrantes do alfabeto 
(agora são). Essas letras são usadas em unidades de medida, nomes próprios, palavras estrangeiras e outras 
palavras em geral. Exemplos: km, kg, watt, playground, William, Kafka, kafkiano.

Vogais: a, e, i, o, u, y, w. 

Consoantes: b, c, d, f, g, h, j, k, l, m, n, p, q, r, s, t, v, w, x, z.

Alfabeto: a, b, c, d, e, f, g, h, i, j, k, l, m, n, o, p, q, r, s, t, u, v, w, x, y, z.

Observações:
A letra “Y” possui o mesmo som que a letra “I”, portanto, ela é classificada como vogal.

A letra “K” possui o mesmo som que o “C” e o “QU” nas palavras, assim, é considerada consoante. Exemplo: 
Kuait / Kiwi.

Já a letra “W” pode ser considerada vogal ou consoante, dependendo da palavra em questão, veja os exem-
plos:

No nome próprio Wagner o “W” possui o som de “V”, logo, é classificado como consoante.

Já no vocábulo “web” o “W” possui o som de “U”, classificando-se, portanto, como vogal.

Emprego da letra H

Esta letra, em início ou fim de palavras, não tem valor fonético; conservou-se apenas como símbolo, por 
força da etimologia e da tradição escrita. Grafa-se, por exemplo, hoje, porque esta palavra vem do latim hodie.

Emprega-se o H:
- Inicial, quando etimológico: hábito, hélice, herói, hérnia, hesitar, haurir, etc.

- Medial, como integrante dos dígrafos ch, lh e nh: chave, boliche, telha, flecha, companhia, etc.

- Final e inicial, em certas interjeições: ah!, ih!, hem?, hum!, etc.

- Algumas palavras iniciadas com a letra H: hálito, harmonia, hangar, hábil, hemorragia, hemisfério, heliporto, 
hematoma, hífen, hilaridade, hipocondria, hipótese, hipocrisia, homenagear, hera, húmus;

- Sem h, porém, os derivados baianos, baianinha, baião, baianada, etc.

Não se usa H:

- No início de alguns vocábulos em que o h, embora etimológico, foi eliminado por se tratar de palavras que 
entraram na língua por via popular, como é o caso de erva, inverno, e Espanha, respectivamente do latim, her-
ba, hibernus e Hispania. Os derivados eruditos, entretanto, grafam-se com h: herbívoro, herbicida, hispânico, 
hibernal, hibernar, etc.

Emprego das letras E, I, O e U
Na língua falada, a distinção entre as vogais átonas /e/ e /i/, /o/ e /u/ nem sempre é nítida. É principalmente 

desse fato que nascem as dúvidas quando se escrevem palavras como quase, intitular, mágoa, bulir, etc., em 
que ocorrem aquelas vogais.



2

Microinformática
 

WINDOWS 7
O Windows 7 é um dos sistemas operacionais mais populares desenvolvido pela Microsoft1.

Visualmente o Windows 7 é semelhante ao seu antecessor, o Windows Vista, porém a interface é muito 
mais rica e intuitiva.

É Sistema Operacional multitarefa e para múltiplos usuários. O novo sistema operacional da Microsoft trou-
xe, além dos recursos do Windows 7, muitos recursos que tornam a utilização do computador mais amigável.

Algumas características não mudam, inclusive porque os elementos que constroem a interface são os mes-
mos.

Edições do Windows 7
– Windows 7 Starter;

– Windows 7 Home Premium;

– Windows 7 Professional;

– Windows 7 Ultimate.

Área de Trabalho

Área de Trabalho do Windows 7.2
A Área de trabalho é composta pela maior parte de sua tela, em que ficam dispostos alguns ícones. Uma das 

novidades do Windows 7 é a interface mais limpa, com menos ícones e maior ênfase às imagens do plano de 
fundo da tela. Com isso você desfruta uma área de trabalho suave. A barra de tarefas que fica na parte inferior 
também sofreu mudanças significativas.

Barra de tarefas
– Avisar quais são os aplicativos em uso, pois é mostrado um retângulo pequeno com a descrição do(s) 

aplicativo(s) que está(ão) ativo(s) no momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas sob outra 
janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas ou entre programas.

1 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/AulaDemo-4147.pdf
2 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2012/05/como-ocultar-lixeira-da-area-de-tra-

balho-do-windows.html
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Direito Constitucional
 

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

– Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:

a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução Francesa, fase inaugural do constitucionalis-
mo moderno, e dominaram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;

d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado em favor das liberdades públicas;

e) possuíam como destinatários os súditos como forma de proteção em face da ação opressora do Estado;

f) são os direitos civis e políticos.

– Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:

a) surgiram no início do século XX;

b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao Estado Liberal;

c) estão ligados ao ideal de igualdade;

d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação positiva do Estado;

e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

– Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocupação com os bens jurídicos da coletividade, 

com os denominados interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogêneos), nascendo os 
direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais
Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível Determináveis ligados por uma relação jurídica

Individuais 
Homogêneos Divisível Determinados ligados por uma situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as seguintes características:

a) surgiram no século XX;

b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), que deve nortear o convívio dos diferentes po-
vos, em defesa dos bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes povos uma firme atuação no tocante à preser-
vação dos bens de interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, de autodeterminação dos povos, da paz, do 
progresso da humanidade, do patrimônio histórico e cultural, etc.
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Direito Civil e Processual Civil

— Das Pessoas Naturais
Podemos conceituar as pessoas naturais como pessoas físicas, haja vista o ser humano ser considerado 

como sujeito de direitos e obrigações. Assim sendo, pondera-se que para ser uma pessoa, basta existir, ou seja, 
nascer com vida e adquirir personalidade jurídica.

Personalidade Jurídica
Personalidade jurídica é a capacidade para titularizar direitos e contrair obrigações, ou, seja, é o atributo 

para ser sujeito de direito, sendo que após adquirida a personalidade, poderá atuar o ente na condição de 
sujeito de direito, tanto como pessoa natural quanto como pessoa jurídica, podendo operar com a prática de 
atos e negócios jurídicos de diferentes situações.

No condizente à pessoa natural ou física, denota-se que o Código Civil de 2002 determina no artigo 1º, o 
seguinte: 

Art. 1º. Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.

A determinação acima, é permissionária da inferência de que a personalidade é um atributo de toda e 
qualquer pessoa, independentemente de ser ela natural ou jurídica, tendo em vista que a própria norma civil 
não faz tal distinção em seu caderno processual.

De acordo com o artigo 2º do Código Civil de 2002, a personalidade jurídica, ocorre a partir do nascimento com 
vida. Desta maneira, no momento em que inicia o funcionamento do aparelho cardiorrespiratório, clinicamente 
aferível pelo exame de docimasia hidrostática de Galeno, o recém-nascido passa a adquirir personalidade 
jurídica, vindo a se tornar sujeito de direito, ainda que venha a falecer minutos depois do seu nascimento. 

Ao processo mencionado acima, de acordo com a Doutrina, dá-se o nome de teoria natalista, sendo que 
de acordo com essa diretriz, caso o recém-nascido, cujo pai já tenha falecido, venha a falecer minutos após o 
parto, irá adquirir todos os direitos sucessórios do seu genitor que deverão ser transferidos para a sua mãe. 

Do nascituro
Trata-se o nascituro do ser humano concebido, mas que ainda não nasceu. 

Nesse sentido, denota-se que o Código Civil trata do nascituro mesmo quando ele não é considerando 
exatamente uma pessoa, colocando a salvo a proteção legal dos seus direitos desde a concepção, nos ditames 
do artigo 2º do Código Civil. Vejamos:

Art. 2 o A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro.

Denota-se que embora haja profunda controvérsia doutrinária, no Brasil, é adotada a tradicional teoria 
natalista, por intermédio da qual a aquisição da personalidade é operada a partir do nascimento com vida, 
sendo que não sendo pessoa, o nascituro possuiria somente mera expectativa de direito.

São direitos do nascituro:

a) A titularidade de direitos personalíssimos: o direito à vida, o direito à proteção pré-natal, dentre outros;

b) Receber doação, sem que haja prejuízo do recolhimento do imposto de transmissão inter vivos;

c) O benefício do legado e da herança;

d) O Código Penal tipifica o crime de aborto;

e) Como consequência da proteção garantida pelos direitos da personalidade, o nascituro tem direito à 
realização do exame de DNA, para efeito de verificação de paternidade;
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Direito Penal e Processual Penal

Peculato-Apropriação e Peculato-Desvio

Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de 
que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio.

Obs. É peculato-furto, se o funcionário público, embora não tendo a posse do dinheiro, valor ou bem, o 
subtrai, ou concorre para que seja subtraído, em proveito próprio ou alheio, valendo-se de facilidade que lhe 
proporciona a qualidade de funcionário. 

Peculato Culposo
§2º - Se o funcionário concorre culposamente para o crime de outrem:

Pena - detenção, de três meses a um ano.

§3º - No caso do parágrafo anterior, a reparação do dano, se precede à sentença irrecorrível, extingue a 
punibilidade; se lhe é posterior, reduz de metade a pena imposta.

Peculato mediante erro de outrem
Art. 313 - Apropriar-se de dinheiro ou qualquer utilidade que, no exercício do cargo, recebeu por erro de 

outrem:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

Inserção de dados falsos em sis-
tema de informações

Modificação ou alteração não auto-
rizada de sistema de informações

Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o 
funcionário autorizado, a inserção de 
dados falsos, alterar ou excluir indevi-
damente dados corretos nos sistemas 
informatizados ou bancos de dados 
da Administração Pública com o fim 
de obter vantagem indevida para si 

ou para outrem ou para causar dano: 
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 

(doze) anos, e multa.

Art. 313-B. Modificar ou alterar, o 
funcionário, sistema de informações ou 
programa de informática sem autoriza-

ção ou solicitação de autoridade compe-
tente:

Pena – detenção, de 3 (três) meses 
a 2 (dois) anos, e multa.

Parágrafo único. As penas são 
aumentadas de um terço até a metade 
se da modificação ou alteração resulta 
dano para a Administração Pública ou 

para o administrado.
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Código de Organização Judiciária do Estado e Consolidação Normativa Judicial

LEI Nº 7.356, DE 1º DE FEVEREIRO DE 1980.
Dispõe sobre o Código de Organização Judiciária do Estado.

JOSÉ AUGUSTO AMARAL DE SOUZA, Governador do Estado do Rio Grande do Sul.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 66, item IV, da Constituição do Estado, que a Assembléia 
Legislativa decretou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:

CAPÍTULO II 

DAS CATEGORIAS E CLASSES FUNCIONAIS DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA

Art. 99 - Considerada a classificação dos ofícios e o âmbito das respectivas atribuições funcionais, três são 
as categorias de servidores:

a) servidores judiciais;

b) servidores extrajudiciais;

c) servidores de categoria especial.

Parágrafo único - Gozam de fé pública, sendo denominados serventuários, os titulares de ofícios do Foro 
judicial e extrajudicial, os Oficiais Ajudantes, os Oficiais de Justiça e, quando em substituição ou se juramen-
tados, os Oficias Escreventes.

Art. 100 - Na categoria especial ficam reunidos os funcionários cujas atribuições não digam respeito, direta-
mente, à atividade judicial, bem como os de categoria administrativa da Vara de Menores.

SEÇÃO I 

DOS SERVIDORES DO FORO JUDICIAL

Art. 101 - Nos ofícios enumerados no art. 91, serão lotados os seguintes servidores:

1º) Escrivão;

2º) Distribuidor;

3º) Contador Judiciário;

4º) Distribuidor-Contador;

5º) Oficial Ajudante;

6º) Oficial Escrevente;

7º) Atendente Judiciário;

8º) Oficial de Justiça;

9º) Comissário de Menores;

10º) Comissário de Vigilância;

11º) Assistente Social Judiciário.

Art. 102 - Na Comarca da Capital, as funções gratificadas de Depositário Judicial e Avaliador Judicial serão 
exercidas por servidores judiciais, designados pelo Juiz de Direito do Foro.
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Estatuto e Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Gran-
de do Sul

LEI COMPLEMENTAR N.º 10.098, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1994. 
(atualizada até a Lei Complementar n.º 15.910, de 22 de dezembro de 2022) 
Dispõe sobre o estatuto e regime jurídico único dos servidores públicos civis do Estado do Rio Grande do 

Sul. 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

(  )

Art. 2.º Para os efeitos desta lei, servidor público é a pessoa legalmente investida em cargo público. 

Art. 3.º Cargo público é o criado por lei, em número certo, com denominação própria, consistindo em con-
junto de atribuições e responsabilidades cometidas a um servidor, mediante retribuição pecuniária paga pelos 
cofres públicos. 

Art. 4.º Os cargos públicos estaduais, acessíveis a todos os brasileiros que preencham os requisitos legais 
para a investidura e aos estrangeiros na forma da Lei Complementar, são de provimento efetivo e em comissão. 
(Redação dada pela Lei Complementar n.º 13.763/11) 

§ 1.º Os cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, não serão organizados em carreira. 

§ 2.º Os cargos em comissão, preferencialmente, e as funções gratificadas, com atribuições definidas de 
chefia, assistência e assessoramento, serão exercidos por servidores do quadro permanente, ocupantes de 
cargos técnicos ou profissionais, nos casos e condições previstos em lei. 

Art. 5.º Os cargos de provimento efetivo serão organizados em carreira, com promoções de grau a grau, 
mediante aplicação de critérios alternados de merecimento e antigüidade. 

Parágrafo único. Poderão ser criados cargos isolados quando o número não comportar a organização em 
carreira. 

Art. 6.º A investidura em cargo público de provimento efetivo dependerá de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos.

Parágrafo único. A investidura de que trata este artigo ocorrerá com a posse. (Vetado pelo Governador e 
mantido pela Assembleia Legislativa, conforme DOE n.º 66, de 08/04/94) 

Art. 7.º São requisitos para ingresso no serviço público: 

I - possuir a nacionalidade brasileira; 

II - estar quite com as obrigações militares e eleitorais; 

III - ter idade mínima de dezoito anos; 

IV - possuir aptidão física e mental; 

V - estar em gozo dos direitos políticos; 

VI - ter atendido às condições prescritas para o cargo. 

§ 1.º De acordo com as atribuições peculiares do cargo, poderão ser exigidos outros requisitos a serem 
estabelecidos em lei. 

§ 2.º A comprovação de preenchimento dos requisitos mencionados no “caput” dar-se-á por ocasião da 
posse. (Vetado pelo Governador e mantido pela Assembleia Legislativa, conforme DOE n.º 66, de 08/04/94) 
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Matemática

Um conteúdo matemático comum de ser associado com a temática da lógica é a Teoria de Conjuntos. Vere-
mos que podemos estabelecer diversas relações entre os temas, enriquecendo ainda mais nosso repertório de 
abordagem para as questões. Mas primeiro devemos entender do que se trata um conjunto.

Um conjunto é uma coleção de objetos quaisquer. Podem ou não seguir alguma lógica para se formarem. 
Podemos elencar um conjunto através de enumerar seus objetos (um conjunto formado por parafuso, prego 
e uma chave de fenda), ou a partir de uma “lei” (conjunto de ferramentas que tenho em casa: chave de fenda, 
furadeira, chave inglesa, entre outras). Além disso, cada um desses objetos pertencentes a um conjunto iremos 
chamar de elemento. Assim, um conjunto é formado por uma coleção de elementos.

Iremos chamar os conjuntos através de letras maiúsculas (A, B, C, X, Y, Z, …), enquanto que seus elemen-
tos por letras minúsculas (a, b, c, …).

Fonte: autor

Podemos listar que Pedra, Rubi, Esmeralda, Pérola e Diamante pertencem a esse conjunto A, enquanto 
Pente, Jeans e Acerola não pertencem.

Simbolicamente, podemos definir o conjunto A enumerando seus elementos da seguinte forma:
A = {Pedra; Rubi; Esmeralda; Diamante; Pérola}.
Podemos ter também subconjuntos, ou seja, um conjunto dentro de outro. Se criássemos um conjunto onde 

seus elementos são alimentos amarelos, poderíamos agrupar seus elementos e obter um subconjunto com 
frutas amarelas.


